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Assunto: Consulta sobre a competência para fiscalização de trânsito por 

parte dos fiscais da ARTESP. 

Procedência: Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de 

Transporte do Estado de São Paulo. 

 

PARECER 

 

Trata-se de consulta a este Colegiado, da ARTESP, com o seguinte teor: 

 

A Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do 

Estado de São Paulo ARTESP, no desempenho de suas atribuições legais, vem por 

meio desta submeter consulta a esse Egrégio Conselho Estadual de Trânsito do Estado 

de São Paulo (CETRAN/SP), a fim de esclarecer a viabilidade legal de seus fiscais 

exercerem atividades de fiscalização de trânsito. 

 A dúvida apresentada decorre da interpretação do artigo 64, inciso III, da Lei 

Complementar nº 1.413/24, particularmente no que se refere à atribuição da ARTESP 

para fiscalizar os serviços de transporte, notadamente quanto à possibilidade de seus 

fiscais autuarem condutores de veículos de transporte coletivo por infrações de trânsito 

cometidas nas rodovias sob a circunscrição da Agência. 

 A legislação vigente sugere que: 

 · O artigo 64, inciso III, da Lei Complementar nº 1.413/24, confere à ARTESP 

a competência para o controle e fiscalização dos serviços de transporte, o que pode 

incluir a fiscalização de condutas ligadas à segurança viária; 

 · O artigo 8º do Código de Trânsito Brasileiro assegura a autonomia dos 

entes federativos no exercício de suas competências, e o artigo 21 atribui aos órgãos e 

entidades executivos rodoviários a responsabilidade pela fiscalização de infrações 

dentro de suas respectivas circunscrições; 

 · No exercício dessa autonomia, o Governo do Estado de São Paulo 

determinou, por meio da mencionada Lei Complementar, que a ARTESP atue como 

órgão executivo rodoviário, de forma distinta e independente das atribuições do 

Departamento de Estradas de Rodagem – DER. 

Diante do exposto, a ARTESP solicita a orientação deste Conselho sobre a 

seguinte questão: No desempenho de suas funções, é permitido que os fiscais da 

ARTESP autuem diretamente condutores de veículos de transporte coletivo por 

infrações de trânsito cometidas nas rodovias sob sua circunscrição, considerando as 

disposições da Lei Complementar nº 1.413/24 e as competências previstas no Código 

de Trânsito Brasileiro? 

 Certos da atenção dispensada a esta consulta, aguardamos o posicionamento 

técnico-jurídico deste Conselho para orientar adequadamente as atividades da Agência, 

em conformidade com as normas de trânsito e regulamentações vigentes. 
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A consulta foi distribuída a este Conselheiro, por meio do Despacho n. 6/2025-

CETRAN, pelo Sr. Presidente do Colegiado. 

 

É o breve relatório, diante do qual apresento as seguintes considerações: 

 

1. Da análise comparativa: modelo federal (DNIT/ANTT) 

 

No âmbito da União, há a coexistência de dois entes com atribuições sobre a 

malha viária federal: 

• O Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT, que é o 

órgão executivo rodoviário da União; e 

• A Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT, que é uma autarquia 

especial, integrante da Administração Pública indireta, com função 

reguladora. 

No âmbito da fiscalização de trânsito, ressalta-se que a Lei n. 10.233/01 

estabelece, em seu artigo 24, inciso XVII: 

Art. 24. Cabe à ANTT, em sua esfera de atuação, como atribuições gerais: 
[...] 
XVII – exercer, diretamente ou mediante convênio, as competências 

expressas nos incisos VI, quanto à infração prevista no art. 209-A, e VIII do caput do 
art. 21 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), 
nas rodovias federais por ela administradas; 

 

Assim, ainda que o DNIT seja o órgão rodoviário por excelência, a ANTT exerce 

competências complementares, inclusive com previsão expressa de fiscalização de 

trânsito nas rodovias sob sua administração, especificamente para as infrações de 

evasão de pedágio (art. 209-A) e excesso de peso, dimensões e lotação (inciso VIII do 

art. 21). 

 

2. Estrutura análoga no Estado de São Paulo: DER e ARTESP 

 

O Estado de São Paulo, por sua vez, apresenta estrutura semelhante, com: 

• O DER (Departamento de Estradas de Rodagem), entidade executiva 

rodoviária da Administração Pública indireta, vinculada à Secretaria de Meio 

Ambiente, Infraestrutura e Logística, nos termos do artigo único, inciso XII 

do Anexo I do Decreto estadual n. 68.742/24; e 

• a ARTESP (Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de 

Transporte do Estado de São Paulo), igualmente entidade da 

Administração Pública indireta, com natureza autárquica, regulamentada 

pela Lei Complementar n. 1.413/24. 
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Neste sentido, a Lei Complementar n. 1.413/24 dispõe: 

Artigo 63 - Cabe à ARTESP, nos termos e limites desta lei complementar, 

fiscalizar, controlar e regular, no âmbito do Estado, todas as modalidades de serviços 

públicos de transporte e de infraestruturas de transporte delegadas, autorizadas, 

permitidas ou concedidas a entidades de direito privado, incluindo:   

I - infraestruturas e serviços de transporte rodoviário;   

II - infraestruturas e serviços aeroportuários cuja fiscalização, controle e 

regulação sejam delegadas pela autoridade federal competente;   

III - infraestruturas e serviços de transporte hidroviário;   

IV - infraestruturas e serviços de transporte metroferroviário;   

V - serviços de transporte coletivo intermunicipal, inclusive metropolitano, em 

quaisquer de seus modais;   

VI - infraestruturas associadas a serviços de transporte coletivo, tais como 

vias, terminais e garagens, de propriedade estadual.  

Artigo 64 - São competências específicas da ARTESP, no âmbito dos serviços 

compreendidos em suas finalidades: 

[...] 

III - exercer as funções de órgão executivo rodoviário, hidroviário, 

aeroportuário e ferroviário na circunscrição dos serviços concedidos, permissionados 

ou autorizados. 

 

Apesar de o texto legal empregar a expressão “órgão executivo rodoviário”, 

cabe destacar — sob a ótica da doutrina de Direito Administrativo — que a ARTESP, da 

mesma forma que o DER, é, tecnicamente, uma entidade. Isso porque, conforme 

ensina a doutrina majoritária (Di Pietro, Celso Antônio, entre outros), órgãos são 

unidades despersonalizadas da Administração Direta, enquanto entidades 

fazem parte da Administração indireta, com personalidade jurídica própria, 

como é o caso das autarquias. 

Veja-se que, diferentemente do modelo federal, em que a ANTT possui 

competências de fiscalização de algumas infrações de trânsito nas rodovias sob 

concessão, o legislador estadual paulista estabeleceu um escopo de fiscalização 

diferente à ARTESP: não se trata de fiscalizar infrações cometidas em rodovias sob 

concessão, mas exercer as competências de “órgão” rodoviário (incluindo aí a 

fiscalização de infrações), no âmbito de circunscrição do objeto da delegação 

— ou seja, é de se entender que a Lei Complementar conferiu à ARTESP a possibilidade 

de executar a fiscalização de infrações de trânsito quando estas forem praticadas 

por condutores de veículos vinculados ao serviço delegado, como o 

transporte coletivo intermunicipal regulado pela própria agência. 

Neste sentido, registre-se que, muito embora o artigo 63 da Lei Complementar 

n. 1.413/24 preveja o âmbito de atuação da ARTESP nas “infraestruturas e serviços 

de transporte rodoviário”, o que poderia nos levar ao entendimento de sua atuação 
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plena e irrestrita, como entidade rodoviária, em todas as rodovias sob concessão, 

não me parece ser a conclusão mais correta, em vista do artigo 64 fixar a competência 

como “órgão” rodoviário no âmbito dos serviços concedidos, permissionados ou 

autorizados (sem repetir a palavra “infraestruturas”); ou seja, a interpretação que 

defendo é a de limitação da sua atividade (incluindo a fiscalização), em relação aos 

serviços de transporte de sua responsabilidade. 

Trata-se de um acréscimo importante, no tocante à atuação da autarquia, 

tendo em vista a necessidade de se verificar não somente a prestação do serviço com 

base nas normativas específicas do transporte, mas também o cumprimento da 

legislação de trânsito por estes motoristas, permitindo, assim, a imposição de sanções 

no caso de descumprimento. 

Portanto, a ARTESP é uma entidade executiva rodoviária estadual, com funções 

de fiscalização reconhecidas formalmente pelo Poder Legislativo estadual, em Lei 

Complementar sancionada pelo Executivo, e exercidas no âmbito dos serviços 

concedidos, permissionados ou autorizados, não sendo possível ignorar esta 

prerrogativa, diante do que cabe a este Colegiado, tão somente, oferecer a 

interpretação que considera mais adequada diante do texto legal existente. 

 

3. Autonomia organizacional e criação de órgãos e entidades 

executivos de trânsito e rodoviários – Art. 8º do CTB 

 

A Constituição Federal do Brasil permite aos entes subnacionais organizar suas 

estruturas administrativas segundo seus interesses e peculiaridades locais. Essa 

autonomia é reconhecida expressamente no Código de Trânsito Brasileiro, no que se 

refere aos componentes do Sistema Nacional de Trânsito, em seu artigo 8º: 

Art. 8º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão os 

respectivos órgãos e entidades executivos de trânsito e executivos rodoviários, 

estabelecendo os limites circunscricionais de suas atuações. 

 

Assim, o Estado de São Paulo exerceu essa prerrogativa ao instituir a ARTESP 

com competência para fiscalização de trânsito nas rodovias estaduais, em relação aos 

serviços sob sua gestão, conforme previsto na Lei Complementar estadual. 

 

4. Competência fiscalizatória – Art. 21 do CTB 

 

A atuação da ARTESP como entidade com poder de fiscalização encontra 

suporte direto no artigo 21 do CTB, que dispõe: 

Art. 21. Compete aos órgãos e entidades executivos rodoviários da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, no âmbito de sua circunscrição: ... 
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VI - executar a fiscalização de trânsito, autuar, aplicar as penalidades de 

advertência, por escrito, e ainda as multas e medidas administrativas cabíveis, 

notificando os infratores e arrecadando as multas que aplicar; 

VIII - fiscalizar, autuar, aplicar as penalidades e medidas administrativas 

cabíveis, relativas a infrações por excesso de peso, dimensões e lotação dos veículos, 

bem como notificar e arrecadar as multas que aplicar; 

 

Portanto, as competências conferidas à ARTESP pela legislação estadual estão 

alinhadas com as previstas na norma federal de regência. 

 

5. Exigência de integração ao SNT – Art. 24, § 2º do CTB 

 

Diferentemente das entidades estaduais, os Municípios devem seguir 

procedimento específico para integração ao Sistema Nacional de Trânsito (SNT), nos 

termos do § 2º do art. 24 do CTB: 

§ 2º Para exercer as competências estabelecidas neste artigo, os Municípios 

deverão integrar-se ao Sistema Nacional de Trânsito, por meio de órgão ou entidade 

executivos de trânsito ou diretamente por meio da prefeitura municipal, conforme 

previsto no art. 333 deste Código. 

 

A integração é disciplinada pela Resolução do Conselho Nacional de Trânsito n. 

811/20 e visa garantir que o Município disponha da estrutura necessária para exercer 

suas competências de fiscalização. 

Já no caso dos órgãos e entidades executivos rodoviários estaduais, não há 

exigência de resolução específica para sua integração, bastando a decisão 

administrativa do Executivo estadual, com cadastro do código de órgão autuador 

junto à Secretaria Nacional de Trânsito, para viabilizar o processamento das infrações 

no sistema RENAINF – Registro Nacional de Infrações de Trânsito. 

 

6. Da lavratura do auto de infração – Art. 280, § 4º do CTB 

 

A possibilidade de fiscais da ARTESP lavrarem autos de infração depende da 

observância ao art. 280, § 4º, do CTB, que estabelece: 

Art. 280. ...  

§ 4º O agente da autoridade de trânsito competente para lavrar o auto de 

infração poderá ser servidor civil, estatutário ou celetista ou, ainda, policial militar 

designado pela autoridade de trânsito com jurisdição sobre a via no âmbito de sua 

competência. 

 

Portanto, para que a lavratura seja válida, faz-se necessário que: 

• O fiscal seja servidor da entidade, sob regime estatutário ou celetista; 
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• Ou que haja convênio com a Polícia Militar (PM), com previsão da atuação 

de policiais militares como agentes da autoridade de trânsito; 

• E que haja ato formal de designação pela autoridade de trânsito da ARTESP, 

com delimitação clara da circunscrição de atuação. 

 

A designação exige respaldo legal e não pode ser genérica ou apenas 

administrativa; portanto, é necessário que seja firmado convênio com a PM ou, 

então, que o Estado regulamente a criação de cargo ou emprego específico de 

agente de trânsito vinculado à ARTESP (independentemente da nomenclatura utilizada). 

Importante destacar a impossibilidade de atuação de pessoas em cargo 

comissionado, para tal finalidade, tendo em vista a previsão constitucional, do artigo 

37, incisos I, II e V, da CF/88, que exigem concurso público para o exercício de cargos 

e empregos, ressalvando as funções de confiança e os cargos em comissão para 

atribuições de chefia, direção e assessoramento, o que não abrange atividades de 

fiscalização exercidas por agentes que trabalham em campo.  

 

7. Procedimento para atuação como órgão autuador 

 

Por fim, para que os autos de infração lavrados pela ARTESP possam ser 

processados, é necessário que a entidade possua: 

• Código de órgão autuador ativo junto à SENATRAN; 

• Integração ao RENAINF, para que os dados sejam reconhecidos e tratados 

adequadamente. 

Esse procedimento é de natureza administrativa, cabendo à ARTESP formalizá-

lo perante a SENATRAN. 

Também será necessário, a partir da imposição direta de multas de trânsito, 

que seja criada Junta Administrativa de Recursos de Infrações – JARI, a fim de julgar 

os recursos contra as penalidades aplicadas, nos termos do artigo 16 do CTB e com 

criação de Regimento interno, atendendo às diretrizes estabelecidas na Resolução do 

Conselho Nacional de Trânsito n. 357/10. 

Uma alternativa, em vez de possuir código autuador próprio, é a realização de 

convênio entre ARTESP e DER, nos termos do artigo 25 do CTB, para que os fiscais da 

ARTESP realizem a fiscalização de trânsito, das infrações constantes no CTB, em nome 

do DER, que ficaria responsável tanto pela imposição das multas respectivas, quanto 

pelo julgamento dos recursos interpostos pelos infratores. 
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8. Resposta à consulta formulada 

 

Pergunta da ARTESP: “É possível que os fiscais da ARTESP, no exercício de 

suas funções, autuem diretamente condutores de veículos de transporte coletivo por 

infrações de trânsito cometidas nas rodovias sob a circunscrição da Agência, 

considerando as disposições da Lei Complementar nº 1.413/24 e a competência dos 

entes prevista no Código de Trânsito Brasileiro?” 

Resposta: Sim, é juridicamente possível que os fiscais da ARTESP lavrem 

autos de infração de trânsito nas rodovias estaduais paulistas, desde que tais infrações 

estejam relacionadas ao objeto da delegação regulada pela Agência, ou seja, que 

tenham sido cometidas por condutores do transporte coletivo intermunicipal. 

Para isso, é necessário que: 

• a fiscalização seja feita pela PM, quando e conforme convênio firmado, ou 

ainda, de forma concomitante ou isolada, por ocupante de cargo ou 

emprego público, designado agente de trânsito da ARTESP;  

• exista código de órgão autuador junto à SENATRAN ou, 

alternativamente, convênio com o DER, para que as multas sejam por 

este aplicadas; e 

• a fiscalização ocorra apenas no âmbito das competências da ARTESP, ou 

seja, relativamente às infrações de trânsito cometidas por veículos 

de transporte coletivo intermunicipal, porquanto na circunscrição dos 

serviços concedidos, permissionados ou autorizados, por força legal e 

contratual.  

 

Importante ressaltar que a competência de fiscalização da ARTESP não exclui, 

em nosso entendimento, as atribuições do DER e, consequentemente, dos policiais 

militares rodoviários, conforme convênio existente, na fiscalização de todas as infrações 

de trânsito cometidas na malha rodoviária estadual, incluindo as infrações (capituladas 

no CTB) cometidas por condutores do transporte coletivo intermunicipal. 

 

É o Parecer, que ora submeto aos diletos pares deste Conselho, para que, se 

aprovado, seja encaminhado ao consulente. 

 

São Paulo, 2 de setembro de 2025. 

 

 

 

         Julyver Modesto de Araujo 
                     Conselheiro - CETRAN/SP 
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